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A partir de 1930, a linguagem artística brasileira, embora desse sinais de que queria renovar-se, resistia a abandonar uma figuração ainda muito presa aos códigos da tradição clássica. Além disso, a vontade de nos tornarmos modernos contaminava apenas um número restrito de artistas e centrava-se mais nas questões temáticas, voltadas agora para uma maneira particular de captar e traduzir aspectos específicos do entorno físico e social, e não propriamente  para aspectos formais ou conceituais. Esse projeto de mudanças pictóricas raramente preconizava uma ruptura mais radical com os modelos e as concepções estéticas do passado. Assim, a aventura modernista brasileira, nas décadas de 30 e 40, salvo raras exceções, não ultrapassaria o viés de algumas soluções plásticas e espaciais, apropriadas das primeiras vertentes das vanguardas européias, voltadas, predominantemente, para a análise expressionista da figura e a síntese geométrica do pré-cubismo cézanniano. Tais soluções, embora simplificadoras ou deformadoras dos elementos da natureza, não rompem definitivamente com o processo interpretativo, com o espaço planar homogêneo   ou com os enunciados figurativos ou figurais, uma vez que ainda privilegiam o olhar, não se libertando por completo do arcabouço da representação do mundo físico ou analógico. Além disso, atrelada à idéia de modernidade estava a utopia de construir uma nova nação, o que permite admitir que a idéia de modernidade era apenas o pano de fundo para pôr em evidência uma temática sócio-política que se colocava no centro dos debates de artistas e intelectuais naquele período. A leitura dos signos artísticos pautava-se, portanto, por uma visão tradicional, sincrônica e horizontal,  não se abrindo a diferentes significados interpretativos, uma vez que o enunciado é encoberto ou mantém-se atrelado a uma função cultural e social ou a uma mensagem ideológica.

Percebe-se nos debates da época, uma preocupação maior em discutir a semântica das obras de arte, a partir da correlação entre o signo artístico e o seu referente exterior,  do que ampliar a investigação e a formulação de uma nova sintaxe construtiva, no sentido de engendrar um processo de pesquisa de códigos formais autônomos. Ou melhor,  o direcionamento da mensagem artística para questões específicas de cunho social e político esvaziava o sentido mais profundo e verdadeiro que emana da sintaxe artística, desviando produtores e intérpretes da consciência estética e escamoteando a idéia de que um quadro é por sua própria natureza  um objeto social, enquanto processo que emana da consciência do homem e se oferece a outros intérpretes humanos. Mas, se tal opção sinaliza que uns e outros não assimilaram em maior profundidade as propostas de ruptura dos diferentes desdobramentos das vanguardas européias, que serviam de modelo para a nossa proposta de atualização artística, também não deixa de ser denotativo do impasse em que a obra de arte é inserida, naquele momento.

Em razão talvez do momento político que vivia o país, instaurava-se uma confusão generalizada entre significação artística e mensagem política. Essa inversão da verdadeira acepção dos códigos poéticos seria muitas vezes usada também para reagir à impressionante penetração   que teria no país pouco depois a Abstração, logo rechaçada de "linguagem internacional e desumana" pelos seus opositores. Para complicar ainda mais esse panorama nebuloso e conturbado, muitos dos artistas locais que se proclamavam modernistas, logo revelam simpatia ou mesmo identificação mais profunda com uma tendência paralela, que propunha a retomada de alguns parâmetros da tradição realista, que tomava fôlego nos países que enfrentavam situações sociais e políticas peculiares, como a Itália, a Alemanha e o México (movimento esse que se tornou conhecido como "retorno à ordem"). No Brasil, o realismo social adaptava-se perfeitamente ao perfil de uma geração constituída por grande número de imigrantes italianos, ou filhos destes, quase sempre artistas autodidatas ou que aqui chegaram já com formação clássica na Europa, e que se mostravam também  mais interessados e afinados com teorias políticas do que com elucubrações intelectuais de base estética ou filosófica.

E mesmo que não se possa negar que esse período foi, mesmo assim, assinalado por algumas inovações da gramática artística, o reconhecimento internacional de Portinari - especialmente a partir da premiação da obra O Café (1935) - teria reflexos marcantes na sedimentação de uma temática que se colocava na ordem do dia entre os debates da época, como a expressão do tão propalado "humanismo" e do "nacionalismo". Além disso, as suas concepções formais -- que incorporavam resíduos expressionistas e cubistas, tornavam a produção portinariana o símbolo do modernismo local, embora não rompesse de vez com a sintaxe e a linguagem do passado. Mário de Andrade referia-se à praxe do pintor chamando-o de "o mais moderno dos antigos". O reconhecimento da obra de Portinari coincidia ainda com a Revolução, que pleiteava destituir a velha oligarquia da República e a  insurreição comunista, quando os meios literários e artísticos passam a desenvolver um programa que revela alguma afinidade com o "fascismo, o marinettismo, o nazismo, etc.", segundo Aracy Amaral (1984: 55).

A idéia de modernismo no nosso país foi associada, muitas vezes, a uma velha concepção de "cultura nacional", inspirada ainda no ideário positivista e idealista formulado por Fichte, Herder, Schelling, entre outros, e que serviu para dar sustentação ao discurso autoritário e controlador da liberdade de expressão artística, mesmo que essa visão já se encontrasse em baixa na maior parte do mundo. E se a instauração do Estado Novo (1937-1945) reprimiu as manifestações de ordem política e impôs restrições à liberdade  de pensamento e expressão, a identificação de Getúlio Vargas com alguns regimes autoritários europeus, disfarçada pela aspiração de forjar aqui uma ideologia desenvolvimentista (num meio ainda fortemente dominado pela acomodada aristocracia agrária e retraído pela Segunda Guerra), levaram-no a imprimir ao seu governo uma diretriz nacionalista. Ao mesmo tempo, Getúlio, "não se furtava, às vezes, a assimilar, com oportunismo, os princípios do Modernismo", completa Walter Zanini. Tal posição se confirma, por exemplo, pelas encomendas de edifícios para repartições públicas, bem como para as obras de pintura e escultura para decoração dos mesmos, numa tentativa de integrar o trabalho de arquitetos e artistas plásticos tidos, pelos encomendários, como os mais inovadores no seu tempo. Apesar disso, e mesmo que o modernismo local tenha sido intrinsecamente vinculado à concepção desenvolvimentista, aquele momento de ditadura política não propiciaria condições para uma ruptura mais ampla e definitiva com as linguagens pictóricas figurativas ou representativas, nem o país estava ainda preparado para isso.

Nas sociedades fechadas, o conceito de Abstração foi, quase sempre, associado às idéias de "caos, anarquia, insurreição, irreverência, afronta os valores estabelecidos", conceito esse antagônico, portanto, à coesão e à ordem esperadas. Além disso, o refúgio no conteúdo social e no ufanismo nacionalista empanava uma das aspirações básicas dos modernistas, a de romper fronteiras, a de engendrar, através de uma outra sintaxe artística, a nova aspiração de liberdade, ao diluir ou tornar menos nítidas as fronteiras entre diferentes culturas e territórios. A esse respeito, José Geraldo Vieira (citando Jean-Clarence Lambert), observava que "as diferenças nacionais apenas têm importância episódica, e que a maior oportunidade da arte moderna consiste em recuperar o sentido de universalidade", ou talvez de alteridade (Folha de São Paulo, 29 jan. 1961).

A evolução mais sensível do ciclo modernista brasileiro, no que se refere à conceituação plástica, nesse período, não se daria na pintura, mas na arquitetura, embora tanto uma quanto a outra recebessem inúmeras encomendas oficiais. A vinda de Le Corbusier e Frank Loyd Wright ao Brasil, em 1929 e 1931, respectivamente, teve enorme repercussão nas concepções formais e estéticas de arquitetos como Oscar Niemeyer, Lúcio Costa, Affonso Eduardo Reidy, entre outros, os quais, mereceriam reconhecimento quase que imediato, no mundo todo. 

À medida que se intensificavam as encomendas governamentais, o despojamento formal plástico-arquitetônico atingia soluções inusitadas, durante a segunda vaga desenvolvimentista, definida no "Plano de Metas" de Juscelino Kubitschek (1956-1961), cujo ápice foi a construção de Brasília. O mesmo não ocorre com a pintura que vive momentos de verdadeiro impasse. E é exatamente nesse descompasso entre arquitetura e pintura que se estabelece uma das grandes contradições da retórica do modernismo brasileiro. Num extremo colocam-se aqueles que atribuem o impulso de nossa arquitetura contemporânea, bem como o estímulo à busca de soluções cada vez mais arrojadas dessa linguagem, às encomendas oficiais; no pólo oposto, situam-se aqueles que atribuem às encomendas governamentais a culpa pelo refreamento e acomodação da pintura brasileira, embora se perceba que o alvo das críticas seja, quase sempre, Portinari, que detém a preferência do encomendário. À medida que aumenta o prestígio do pintor de Brodósqui, intensificam-se os ataques à sua produção, que desde a década de 1940, parece afinada com o internacionalismo de Picasso, que o nosso pintor conheceu em 1939, nos Estados Unidos. Todavia, as críticas enveredam, na maioria das vezes, por um discurso estéril e obscuro, que considera estarem os artistas que trabalham para as instituições públicas, a serviço da elite  dominante, furtando-se a produzir aquilo que chamam de "arte proletária". Raramente os  detratores da obra portinariana resvalam em questões formais ou se referem a aspectos pontuais da linguagem ou à sintaxe plástica da obra do artista. Os defensores dos valores e da gramática acadêmica, por sua vez, consideram a obra portinariana muito ousada e moderna, portanto, "perigosa ao regime getulista". Associam as soluções formais sintéticas e os recursos expressivos empregados pelo artista à chamada "arte degenerada" ou "caótica". Na outra ponta, colocam-se os que consideram  estagnada e represada a figuração portinaresca, que permanece ligada ao início do modernismo europeu, repetindo sempre os mesmos estilemas que a consagraram.  Mas se a culpa pela "acomodação" de Portinari é atribuída ao enomendário oficial, curiosamente, os ataques nunca se direcionam para os entraves que isso teria acarretado ou não a uma evolução mais sensível e contínua da morfologia pictórica do artista, muito menos se detêm na análise dos motivos pelos quais a maioria dos pintores nacionais se manteve, até o final dos anos 50, atrelada à tradição figurativa, cuja temática se articulava basicamente em torno da paisagem e de questões sociais.

A arquitetura contemporânea européia  desenvolveu-se paralelamente às tendências da Abstração, o que permitiu a formulação de um diálogo salutar entre arquitetura e pintura. No nosso país, ocorreu um processo inverso. Ao mesmo tempo que se louvava o arrojo das linhas e formas do modernismo arquitetônico, rechaçava-se com veemência a pintura abstrata. Travam-se verdadeiros duelos entre os defensores do chamado "realismo social" e os minguados entusiastas iniciais da Abstração, que proclamavam uma ruptura definitiva com a praxe e os modelos do passado. E se esses debates descambam às vezes para posições inflamadas ou radicais, por outro, sacudiriam o morno e acomodado meio artístico local e tiveram importante papel na definição e no aprofundamento dos paradigmas teóricos que embasaram os discursos sobre a arte, por parte da crítica, ao mesmo tempo que contribuíam para uma maior conscientização dos  artistas sobre o significado da atualização das linguagens visuais. Assim, antes mesmo da metade da década de 1940, o temário das matérias da imprensa e dos debates acirrados, que congregam uma número sempre crescente de intelectuais (embora a participação dos pintores continue ainda muito limitada), orienta-se em torno de dois binômios: nacional x internacional e  figuração x abstração.

Mário de Andrade seria um desses intelectuais a revelar insatisfação com os rumos que artistas e críticos insistiam em imprimir às análises e à produção artística local, que originava  o que ele chamava de "confusionismo" da arte brasileira. Num texto de 1942, que se coloca como um divisor de águas entre as suas idéias anteriores e posteriores à Guerra, diz entre outras coisas: "Eu nunca me meterei fazendo isso que chamam por aí de 'arte proletária" ou de 'tendência social '(...)".  Aconselhava os artistas a construírem, em contraposição, "obra malsã, no sentido de "molestizar e ajudar a botar por terra as formas gastas da sociedade" (em Amaral, 1984: 106-7). Mário não aceitava a ingênua posição do meio artístico local ao acreditar no poder revolucionário da pintura, bastando para isso recorrer a temas de trabalho e miséria social. E mesmo que o crítico se mostrasse ainda reticente em relação à chamada "pintura pura"(maneira genérica como se referiam na época à Abstração), talvez se possa antever, de alguma maneira, naquela reflexão de Mário de Andrade,  a visão utópica ou messiânica de que a Guerra geraria uma nova assepsia  social e também uma nova arte, ideário esse que contaminaria o pensamento da crítica e dos abstracionistas informais, pouco depois.

E mesmo que na primeira metade da década de 1940, a gramática pictórica pouco tenha mudado, o debate sobre as novas tendências artísticas européias dilata a necessidade dos pintores locais de atualizarem o seu repertório formal e a sua sintaxe plástica. Isso tanto se reflete na busca de um maior intercâmbio entre eles e no trabalho coletivo que muitos promoviam, como na aquisição de materiais e livros, nos quais viam estampada em suas páginas a produção européia e de artistas de outras origens que haviam se radicado em Paris, a exemplo de Kandinsky, Klee, Torres-Garcia. Outros se reuniam principalmente para estudar, trocar experiências e informações sobre aquilo que liam e descobriam. Eram alternativas para suprir, de alguma maneira, a falta de galerias e museus de arte moderna, ou a impossibilidade de um contato mais próximo ou mesmo direto com as obras e o ideário das vanguardas européias. Com a criação dos museus, no final dessa mesma década, seria ampliado o número e a qualidade das exposições de vanguarda, que acompanhadas de palestras, textos e debates, contribuiriam para a formação e atualização dos artistas e do público, mesmo que tais eventos ficassem ainda restritos ao eixo São Paulo/Rio de Janeiro.

Assim, ao mesmo tempo que a Abstração completava seu ciclo evolutivo e seus desdobramentos em todo o mundo, no Brasil era praticamente desconhecida (ou ignorada?) por nossos artistas e apenas uma pequena parcela da intelectualidade, começava a despertar para o significado e a abrangência do chamado "purismo estético", num sentido mais amplo e profundo. Uma das matérias pioneiras sobre o assunto foi publicada na Revista Joaquim (1945), com o título de Intervencionismo, por Carlos Drumond de Andrade. O texto, acompanhado de reprodução de obras e do manifesto do movimento construtivo argentino, encontrou acirrada oposição tanto por parte da crítica conservadora, como dos chamados pintores figurativos (em Amaral, 1984:108). Os argumentos contestatórios associavam Abstração com "virtuosismo técnico", "evasão da realidade", "desumanização da arte",  com a idéia de que era apenas mais um "internacionalismo", que chegava ao país, etc.  Embora os pintores abstracionistas insistissem que suas obras não se referem a uma realidade definida, concreta, do ponto de vista objetivista ou na busca dos referentes do mundo analógico, uma vez que querem projetar o sentido das coisas de maneira mais profunda, particular e variada, as obras não-figurativas continuavam a ser julgadas ou execradas pelo seu estatuto figural ou representativo ou pela sua incapacidade de assemelhar-se a algum objeto conhecido ou usual, não como linguagem que instaurava o princípio de autonomia artística. Curiosamente, buscava-se, na época, buscar reconhecimento para a arte brasileira muito mais em função de sua auto-estima, do que no reconhecimento de uma ruptura com o passado, que foi uma das premissas efetivas do modernismo.

 Esse termo "autonomia", tinha naquele tempo um sentido preciso. O artista perseguia com liberdade uma outra possibilidade de se posicionar diante do mundo, que escapasse às convenções da percepção comum e da tradição estética. Ao contrário disso, as críticas à Abstração se situavam numa outra dimensão: a do estranhamento, da censura, da impotência diante do novo ou do desconhecido e da subversão.  Mas o que mais chocava os opositores às linguagens abstracionistas era a prática dos artistas obliterarem  a semelhança perceptiva ou afetiva com um dado objeto, para que a dimensão significativa dos signos pulsasse e se potencializasse enquanto código poético, livre das amarras limitadoras das convenções visuais e perceptivas e da tradição do conteúdo apriorístico. Portanto, a mudança de uma concepção de arte para outra, que exigia um novo posicionamento diante da realidade e alteração, tanto do processo criador como da relação que o interlocutor deve estabelecer com a obra, não se daria aqui sem grande resistência.

Enquanto na Europa e nos Estados Unidos o debate entre figuração e abstração se extenuava no pós-guerra, talvez em razão do momento histórico ter posto em prática e à prova a consciência de que as contradições e a crueldade humana haviam atingido níveis insuportáveis, os velhos códigos perdiam simultâneamente a sua função informativa e simbólica, no Brasil, os debates e os textos publicados pela imprensa, tanto por parte dos defensores como pelos opositores de cada uma das duas tendências artísticas assumiam proporções cada vez mais conflituosas, alimentando ainda mais a dicotomia. Aliás, os textos eram sempre um reflexo do que realmente ocorria nas exposições que aqui eram apresentadas, uma vez que nelas se colocavam lado as lado as diferentes tendências  figurativas das primeiras décadas do século XX e os pioneiros da abstração geométrica e informal. E mesmo que a intenção fosse, talvez, a de pôr em destaque a "evolução da estrutura individual da obra" de um mesmo autor ou de diferentes artistas no transcurso do tempo, evolução essa que "não se produz de maneira tal que essa estrutura e seus códigos mudem bruscamente",  mas em diálogo ou em tensão "entre o que muda e o que se mantém" (Mukarovsky, 1977: 159), havia sempre forte tendência dos analistas locais em estabelecer comparações tendenciosas,  privilegiando uma tendência em detrimento da outra. Além disso, o fato da linguagem abstracionista nunca aparecer isolada, tinha escamoteada sua própria autonomia, colocando-se como uma espécie de apêndice, extensão ou evolução  da outra, se considerarmos que o número de obras figurativas era sempre maior que o dessa última tendência, o que favorecia ainda mais a idéia de confronto ou de estranhamento de uma linguagem em relação à outra. Todavia, se nos parece hoje que esses debates que se desenrolavam paralelamente à realização das mostras nas primeiras galerias dedicadas à arte de vanguarda e nos museus que eram aqui inaugurados, não contribuíam de maneira efetiva para que o interlocutor atinasse para a dimensão mais significativa da linguagem abstracionista, em razão das modificações da sintaxe estética em relação à pintura anterior, por outro, os ataques à Abstração imprimiam "certo 'pompièrisme' às obras e acentuavam a importância e a vitalidade de seus códigos expressivos", uma vez que, a partir daí essas mostras não passariam mais indiferentes aos olhares dos artistas e do público, como observa Guy Habasque, ao analisar problemática semelhante da França (1956:18).

Determinadas exposições que ocorreram no Brasil na segunda metade da década de 1940, mostrando as diferentes tendências figurativas e abstracionistas européias, parecem ter causado algum tipo de impacto em alguns de nossos jovens artistas. A primeira delas foi a Exposição de Arte Condenada pelo III Reich (1945),
 realizada na Galeria Askanazy, no Rio de Janeiro.  No mesmo ano, é realizada no Rio de Janeiro, e depois em São Paulo, a mostra Pintura Francesa de Hoje, apresentando obras de cubistas, surrealistas e abstracionistas, entre eles Le Moal, Atlan, Manessier, Singier, cujos códigos poéticos e articulações sígnicas teriam reflexo imediato em alguns jovens locais. A semiose mais imediata parece ter sido processada por Antonio Bandeira, artista cearense que acabava de se transferir para a Capital Federal, a contar pelas obras que este apresentaria pouco depois naquela mesma galeria Askanazy, afinadas com as mais recentes tendências contemporâneas. E se esse contato  mudaria os rumos do projeto poético bandeirano, certamente lhe teria  apontado também, de alguma maneira, o rumo e as escolhas que o artista empreenderia em Paris, para onde se transfere em 1946, em razão de um prêmio recebido, no final do ano anterior.

Embora outras exposições desse mesmo calibre continuassem a ocorrer naquele período, desempenhando importante papel na atualização e educação estética local, não foi menos significativo o refúgio entre nós, durante o período da Guerra, de alguns artistas europeus, entre os quais se destacam os nomes do casal Arpad Szenes e Maria Helena Vieira da Silva, Henrique Boese, Laszlo Meitner, Zamoyski, bem como de outros que aqui se radicaram logo depois do término do conflito mundial, a exemplo de Sanson Flexor (1946). Todos teriam importante contribuição na atualização de nosso panorama artístico, seja ampliando e difundindo novas possibilidades de análise e compreensão do abstracionismo, enquanto linguagem  em que o signo se descola do referente, seja ministrando cursos voltados para a experimentação formal e para uma nova dimensão poética.

E mesmo que a questão do concretismo começasse, quase que simultaneamente, a fazer parte dos projetos e das inquietações de um pequeno, mas muito dinâmico e atuante número de jovens artistas brasileiros, foi a criação do Museu de Arte de São Paulo - MASP (1947), dos Museus de Arte Moderna de São Paulo e Rio de Janeiro (1948), e da Bienal de São Paulo (1951), que se completaria o ciclo inicial de nossa atualização artística e educação estética, trazendo para os dois centros cosmopolitas as linguagens de vanguarda, produzidas no mundo todo. E por mais polêmica que as vertentes da Abstração tivessem provocado entre intelectuais, críticos e artistas, até então, não deixa de ser curiosa e surpreendente a rapidez e a quantidade de artistas brasileiros, que aderem, com entusiasmo e determinação, às diferentes tendências não-figurativas que começam a se destacar já nas primeiras bienais.

Os velhos defensores do carcomido realismo social não desistem das pendengas com os simpatizantes da Abstração.  O mais inflamado execrador  dessa vertente é, então, Di Cavalcanti, que não se cansa de "pregar no deserto". Numa conferência proferida por ele no Museu de Arte de São Paulo (1948), publicada na revista Fundamentos, com o título de "Realismo e Abstracionismo",  Di Cavalcanti resgatava o discurso caquético que denunciava, entre outros aspectos, o caráter elitista das linguagens não-figurativas, que, segundo ele, tolhem a 'participação do artista na vida social  de seu povo, na luta pela dignidade do homem contra a prepotência". Insistia ainda na necessidade do artista ser "conscientemente independente", no sentido de não aceitar a "impunidade dos alienados e dos que fogem aos compromissos do seu tempo".  Conclamava os artistas a ser defenderem do "anarquismo modernista, que submete a criação a teorias de um subjetivismo cada vez mais hermético, que leva a todos ao desespero de uma solidão irreparável", problemática essa que atribuía à Abstração (em Amaral, 1984, 233). Os protestos contidos nessa publicação eram dirigidos, de maneira especial, ao crítico francês Léon Degand, que se encontrava em São Paulo para organizar a mostra "Do Figurativismo ao Abstracionismo", que inauguraria o MAM, a quem Di Cavalcanti chamava de 'apologista dessa arte" e possuidor de uma "verve terrível, que consiste em acumular definições para definir o indefinível", referindo-se aos escritos do francês. 

Um sinal evidente de que as linguagens não representativas começavam a encontrar aqui interlocutores é a reação imediata de alguns críticos e até de artistas aos ataques de Di Cavalcanti. Geraldo Ferraz, chama de "demagógica, imediatista e superada pelo tempo", a defesa de uma "arte nacionalista". Para refutar aquilo que o pintor chamava de "não comprometimento com o social e o nacional", por parte dos abstracionistas, Ferraz mencionava os majestosos jardins criados por Burle Marx, que embora pautando-se numa concepção de formas construtivas abstratas, refletem a mais autêntica identificação, expressão e valorização da realidade do seu país e do seu tempo. 

E se a abertura do MAM (1949), apresentava uma seleção de pintores da Escola de Paris (uma vez que participaram apenas dois brasileiros e um europeu radicado entre nós, Waldemar Cordeiro, Cícero Dias e Sanson Flexor), o seu curador Léon Degand, ao invés de centrar forças na análise dos códigos poéticos e na sintaxe das obras apresentadas, optou por levantar, no texto do catálogo e nos debates sobre a mostra, apenas questões genéricas sobre as novas linguagens. Fez uma espécie de retrospectiva dos processos de ruptura com as convenções artísticas do passado, até o posicionamento atual do artista diante do mundo, na articulação de seus processos expressivos e significativos. Essa diretriz didática prenuncia a posição assumida pelo Museu (que seria derigido, inicialmente, também por Degand), voltada prioritariamente para a atualização e educação estética do seu público. Para isso, além de um convênio com o Museu de Arte Moderna de Nova York, a nova instituição cultural procurava ampliar e diversificar a sua atuação mostrando a interrelação entre as diferentes linguagens e suportes artísticos e, ao mesmo tempo, desvelar as suas especificidades estéticas e articulação sígnica, seja através de sessões de cinema contemporâneo, seja através de cursos e oficinas, entre outras atividades. Isso não impediu que o Museu de Arte Moderna paulista, em razão da polêmica levantada em torno de sua mostra inaugural Do Figurativismo ao Abstracionismo acabasse por ser estigmatizado como defensor das tendências do abstracionismo francês.

O MASP, se propunha igualmente a desempenhar notável função didático-informativa, no sentido de oxigenar o panorama artístico-cultural local. Em 1949, realizava a mostra História das idéias abstratas e iniciava um ciclo de cursos, com palestras que abarcavam as diferentes linguagens: teatro, cinema, literatura, dança, artes plásticas, arquitetura, fotografia e design. E se até essa época pouco conhecíamos da produção artística européia, desconhecíamos totalmente a arte americana. Assim, em 1948, esse Museu exibia importante mostra dos móbiles de Alexander Calder (que seguiu depois para o Rio), acompanhada de uma palestra proferida por Mário Pedrosa. Em razão de sua postura mais eclética, o MASP afirmava abrir-se a várias frentes: divulga a abstração alemã (em 1950, acolhe a mostra do concretista suíço-alemão, Max Bill), a russa e a americana, recebendo logo a sentença de "filial dos museus americanos nos trópicos".

Por sua vez, o MAM carioca, idealizado também pelo empresariado local, liderado pelo colecionador e industrial Raymundo Otoni de Castro Maya, funcionou inicialmente no térreo do Ministério da Educação e Saúde, transferindo-se para o prédio projetado por  Reidy e construído para abrigá-lo, no aterro do Flamengo, somente em 1958. Elegeu como diretrizes de funcionamento e de ação um programa adotado pelo MOMA de Nova York, através do qual se propunha divulgar as tendências artísticas das vanguardas, em especial a Abstração, promover cursos e palestras, organizar salões, manter ateliês livres, etc. 

Se os conservadores vociferam agora contra os museus, que entendiam ser o reduto dos interesses dos imperialistas em privilegiar a penetração no país da arte abstrata internacional, na visão de Mário Pedrosa, os esbravejamentos (que pouco depois seriam dirigidos também contra a Bienal) ocorriam por "preconceito, elitismo ou sem consciência do que se passava em profundidade no campo cultural e no mundo das artes em todo o mundo" (1975: 285), muitos jovens artistas, entre os quais predominavam os imigrantes europeus e orientais radicados entre nós, se entusiasmam com a sua criação. Tanto eles, como alguns críticos ressaltavam que graças à abertura dos museus começava uma verdadeira ebulição de idéias e novas concepções estéticas que agitavam o meio cultural e artístico de São Paulo e Rio de Janeiro e que, certamente, teriam repercussão também em outros estados. Alguns teóricos, como Mário Pedrosa, e  artistas que tinham vivido fora do país, tinham consciência de que nas sociedades modernas a arte há muito tinha derrubado as fronteiras e se potencializava do intercâmbio ou da intersemiose entre diferentes culturas. Além disso, todas as manifestações artísticas possuem valores simbólicos e significativos que estão implícitos ou se alojam na formatividade e na plurissignificação formal/signo, valores esses que ocultam concepções, visões-de-mundo, ambigüidades e aspirações próprias do pensamento de cada época, de cada povo e de cada indivíduo, ou que são peculiares à atividade criadora individual, que permanecerão indecifráveis e intraduzíveis e que são, portanto, intransferíveis.

Na verdade, aqueles que se colocavam contra a penetração e desenvolvimento, no país, das linguagens abstracionistas, principalmente das chamadas tendências expressivas do pós-guerra, não foram capazes de estabelecer conexões entre as transformações perceptivas e interpretativas provocadas pelas novas investigações científicas, psicológicas, históricas e existenciais. As angústias e as catástrofes provocadas pela guerra, fazem desmoronar todas as certezas, todas as crenças e utopias e fazem aflorar novos questionamentos e muitas dúvidas, que tiveram repercussão na arte, especialmente na pintura. O artista não olha mais apenas o que está fora dele,  no macrocosmo, mas mergulha dentro de si, à procura de suas bases e seus gestos fundantes ou seminais, num processo de fluxo e refluxo que impulsiona a linha do tempo para a frente e para trás, para interagir com as formas do passado, mas com a experiência e o pensamento do presente. Por esse viés, se percebe que a arte abstrata não era tão nova como parecia, uma vez que já possuía matrizes anteriores em outros povos e culturas, apenas recebe agora uma nova sintaxe e uma nova função simbólica, num processo consciente de revisão, fazendo com que fosse lida como um novo texto artístico. Assim, os pintores abstracionistas, revitalizam, refuncionalizam, reinterpretam, reprocessam e transformam os signos do passado em novas significações, procedimento que revela o "próprio poder do homem de criar signos de signos, de ser signo", emprestando a reflexão de Ana Cláudia de Oliveira (1987:61).

Embora não se possa negar que desde as primeiras décadas do século XX, o processo de atualização da arte brasileira esteve sempre associado à ida de nossos pintores para a Europa (de modo especial para Paris), o que permite concluir que isso nunca foi um empreendimento pessoal, existencial ou que nasceu espontaneamente de uma necessidade dos nossos artistas, uma vez que foi gerado como uma imposição externa -- primeiro do modernismo como reação ao academismo; depois como reação à figuração e ao realismo social, no caso da Abstração -- não deixa de ser notória a identificação quase que imediata com as linguagens não-figurativas, de um expressivo número de jovens locais, já no início da década de 1950. E logo se percebia também como esses artistas foram capazes de transferir características próprias para essas linguagens, cruzando, reprocessando, transformando e recodificando formas, cores e processos artísticos, para dar à nossa linguagem abstracionista sentido, singularidade e coerência. Deslocaram as questões sociais para um outro patamar propriamente estético, envolvendo-se afetiva e significativamente com o problema da expressão e da "verdade interior", o que lhes permitiu transferir para a gramática poética aspectos antes reprimidos, seja da dimensão do imaginário, seja na tentativa de resgatar os significantes arquetípicos. Essas concepções parecem-lhes mais condizentes com a linguagem poética e as aspirações do seu tempo, e se apresentavam, ao mesmo tempo, como critérios básicos para a renovação e a legitimação do gesto criador e para a recuperação da dimensão do sensível e do humano.

 Embora um número significativo de artistas já seguisse nessa época para Paris, onde iam acompanhar a efervescência e o entusiasmo que geravam as novas produções pictóricas e para tomar conhecimento das últimas novidades culturais, mas também para se exercitarem e se aperfeiçoarem nos ateliês e academias conceituadas,  a maioria dos nossos jovens artistas continuava a basear-se nas informações que lhe chegavam através de fontes secundárias.  Como explicar a rápida propagação e a imediata identificação de um grande número de artistas com um fenômeno artístico que os uniu em torno de  causa única, mesmo que isso não tenha impedido que ocorressem, ao mesmo tempo, divisões internas, às vezes conflitantes, entre os partidários do concretismo e do informalismo? Como explicar também que a opção pelas linguagens não-figurativas, mesmo não gerada aqui, não tenha ficado restrita à simples incorporação, transposição ou importação de informações e formas plásticas? A resposta talvez possa ser encontrada nas nossas origens artísticas barrocas. Desde cedo  não nos subordinamos aos modelos artísticos importados, mas fizemos do barroco uma combinatória ou uma aproximação de pólos opostos: sacro/profano, alto/baixo, ordem/desordem, razão/emoção, gestualidade/escritura, dentro/fora, drama/paródia, sincronia/diacronia. Tal embaralhamento, que permite diluir a distância entre o signo e o objeto e modificar o modo de encontro entre entidades divergentes, parece explicar também a nossa eterna falta de consenso, como procuramos demonstrar.

Referência bibliográfica

AMARAL, Aracy. Arte para quê? A questão social da arte: 1930-1970. São Paulo: Nobel, 1984

AMARANTE, Leonor. As Bienais de São Paulo: 1951-1987. São Paulo: Projeto, 1989

DEGAND, Léon. Abstraction-Figuration: langage et signification  de la peinture. Paris: Cercle d'Art, 1988

MERLEAU-PONTY, M. O Visível e o invisível. São Paulo: Perspectiva, 1984

MUKAROVSKY, J. Escritos de estética y semiótica del arte; Trad. Anna  A. Visöva. Barcelona: Gustavo Gili, 1977

OLIVEIRA, Ana Cláudia. Neolítico: arte moderna. São Paulo: Perspectiva, 1987

PEDROSA, Mário. Mundo, homem, arte em crise. São Paulo: Perspectiva, 1975

ZANINI, Walter (org). História geral da arte no Brasil. São Paulo: Instituto Walther Mo. Salles, 1983, v. 2

Periódicos:

HABASQUE, Guy. "La peinture est-elle dans une situation critique?". Paris: Aujourd'hui (6): 18-21, jan. 1956.

Pedrosa

VIEIRA, José Geraldo. "Abstracionismo lírico e expressionista". Folha de São Paulo, 29 jan. 1961.

� Patrocinada pela Casa do Estudante do Brasil, nessa exposição tiveram maior destaque ou repercussão as obras de Max Liebermann, Corinth, Kandinsky, Emil Nolde, Kaethe Kolwitz, Kirchner, Auguste Macke, Franz  Marc, Baumeinster, Otto Dix, Paul Klee, Segall, Wilhelm Woeller. Num ato de protesto e vandalismo foi atingida e danificada uma tela do último pintor citado, alemão que no período da II Guerra viveu e trabalhou no Rio de Janeiro, segundo informa Walter Zanini.


� As críticas originaram-se no fato do magnata norte-americano David Rockefeller ter bancado o financiamento para a compra das obras de arte para o MASP (cerca de 40 milhões de dólares na época), ao empresário Assis Chateaubriand e a Pietro Maria Bardi. Por sua vez, Nelson Rockefeller (irmão de David) foi o fundador do Museu de Arte Moderna de Nova York (MOMA) e aliara-se a Ciccilo Matarazzo para criar o MAM de São Paulo (Leonor Amarante, 1989:15). Tais associações geraram reações inflamadas, principalmente por parte dos defensores de uma pretensa "arte nacional", cujo discurso continuava em voga. Estes, atacavam os empresários americanos chamando-os de fomentadores de nossa dependência artística internacional. Entretanto, ignoravam esses mesmos reacionários que São Paulo já era, na época, um verdadeiro cadinho de raças, gostos, hábitos, linguajares, em razão principalmente do número expressivo de imigrantes europeus e orientais que ali se estabeleceram. Além disso, circulavam na mesma cidade, publicações divulgando todas as novidades da Europa e da América do Norte, o que tornava qualquer discurso de isolamento cultural improcedente.





